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D E C I S Ã O

Cuida-se de Ação Rescisória proposta pela Universidade Federal de Uberlândia - UFU em desfavor de Edsonei Pereira Parreira e outros, servidores seus que obtiveram decisão judicial favorável em ordem a incorporar ou incrementar parcela nominada de quintos ou décimos, transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI, em decorrência do exercício de função comissionada, a partir da vigência da Lei n. 9.624/1998, o que se deu no dia 08/04/1998, e até a vigência da Medida Provisória n. 2.225-45/2001, em 05/09/2001, que teria restabelecido o direito à incorporação dessa vantagem, instituto extinto que fora pelo art. 15 da Lei n. 9.527, de 1997

Diante da recente decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n. 638.115/CE, relator Ministro GILMAR MENDES, no qual já havia sido reconhecida a repercussão geral e que julgou violar a cláusula de legalidade (art. 5º, inc. II, da Constituição) a incorporação da referida vantagem após à vigência da referida Lei n. 9.624, propõe a Autora esta ação rescisória, para desconstituir o julgado, em vias de execução, pedindo, em antecipação de tutela, a suspensão da execução e de qualquer pagamento a esse título, judicial ou administrativamente. 

O pedido de antecipação de tutela deve ser de logo decidido, a fim de que os fatos processuais não se antecipem à entrega da prestação jurisdicional deduzida nesta ação, tornando-a esvaziada de conteúdo, ou ao menos tornando-a mais dificultosa, se se prosseguirem os atos de execução do quanto apurado em cumprimento ao v. acórdão ou sentença a rescindir. 

II

De início, registre-se que a jurisprudência tem se inclinado no sentido de que é rescindível a sentença, ou acórdão, que adotou solução diversa da que foi posteriormente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ou pelo Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo de controvérsia, ainda que ao tempo em que foi proferida a sentença ou foi proferido o acórdão a jurisprudência não estivesse pacificada, vale dizer, a matéria ainda fosse controvertida.

Nesse sentido decidiram o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, conforme arestos que seguem e nos quais se fazem os respectivos destaques:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. PERCEPÇÃO DE VENCIMENTO BASE NÃO INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO. AÇÃO RESCISÓRIA. SÚMULA 343, DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO-INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM A SÚMULA VINCULANTE 16. 1. É cabível ação rescisória por ofensa à literal disposição constitucional, ainda que a decisão rescindenda tenha por fundamento interpretação controvertida ou seja anterior à orientação assentada pelo Supremo Tribunal Federal (RE 328.812-ED, da relatoria do ministro Gilmar Mendes) . 2. Nos termos da Súmula Vinculante 16, “os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/98), da Constituição, referem-se ao total da remuneração percebida pelo servidor público”. 3. Agravo regimental desprovido. (AI 659048 AgR-segundo, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 20/09/2011, DJe-216 DIVULG 11-11-2011 PUBLIC 14-11-2011 EMENT VOL-02625-03 PP-00336)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA INDEVIDA. AÇÃO RESCISÓRIA. DIVERGÊNCIA COM A ATUAL ORIENTAÇÃO DO STJ. CABIMENTO. 1. "Nos termos do Enunciado 343 da Súmula do STF, não é cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento. A jurisprudência, contudo, tanto do STF como do STJ evoluiu de modo a considerar que não se pode admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma interpretação inconstitucional (STF) ou contrária à Lei, conforme interpretada por seu guardião constitucional (STJ). Assim, nas hipóteses em que, após o julgamento, a jurisprudência, ainda que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação, a rescisória pode ser ajuizada." (2ª Seção, AR 3.682/RN, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 19.10.2011) 2. Hipótese em que o entendimento do acórdão rescindendo encontra- se em manifesta divergência coma  atual orientação da 2ª Seção do STJ, no sentido de que o auxílio cesta-alimentação, parcela concedida a título indenizatório aos empregados em atividade mediante convenção coletiva de trabalho, não se incorpora aos proventos de complementação de aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada (RESP 1.207.071/RJ, submetido ao rito dos recursos repetitivos - CPC, art. 543-C). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 468.556/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014)

Assim, ainda que tenha havido, em algum momento, orientação jurisprudencial no sentido da pretensão dos servidores, de incorporação ou incremento de parcelas já incorporadas em razão do exercício de função gratificada ou cargo comissionado superveniente à Lei n. 9.624/1998, não se há de opor à ação rescisória, na espécie, o óbice da Súmula n. 343 do Supremo Tribunal Federal, porque a matéria teve reconhecida sua índole constitucional, tendo o próprio Supremo Tribunal afastado, e esse é o fundamento do pedido, sob o regime de repercussão geral, a alegação de direito adquirido à incorporação contra a regra legal que extinguiu esse direito, em violação ao princípio da legalidade, positivado no art. 5º, item II, da Constituição. 

Portanto, não há óbice ao recebimento da ação e, pois, da antecipação de tutela, presentes os seus pressupostos legais.

III

A matéria de fundo é juridicamente simples, ainda que repassada de interesse pessoal defensável, especialmente porque se encontram julgados ora acolhendo ora rejeitando pretensão da espécie, sendo a maioria no sentido da pretensão dos servidores. 

Pois bem. Sempre entendi – e assim julguei muitíssimos casos em primeiro grau – e neste Tribunal tenho proferido votos, até agora todos vencidos, no mesmo sentido do que veio a prevalecer no Supremo Tribunal Federal no referido RE n. n. 638.115/CE, entendimento que declino a seguir, sem aditar nenhuma nova consideração, verbis:

“A Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, facultou aos servidores investidos em cargo em comissão ou função a opção entre elas e a remuneração, nos seguintes termos:

“Art. 2º É facultado ao servidor investido em cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento, previstos nesta Lei, optar pela remuneração correspondente ao vencimento de seu cargo efetivo, acrescido de cinqüenta e cinco por cento do vencimento fixado para o cargo em comissão, ou das funções de direção, chefia e assessoramento e da gratificação de atividade pelo desempenho de função, e mais a representação mensal.

Parágrafo único. O servidor investido em função gratificada (FG) ou de representação (GR), ou assemelhadas, constantes do Anexo desta Lei, perceberá o valor do vencimento do cargo efetivo, acrescido da remuneração da função para a qual foi designado.”

A aludida lei também definiu critérios de incorporação de vantagens de que trata a Lei nº 8.112, de 1990:

“Art. 3º. Para efeito do disposto no § 2º do art. 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o servidor investido em função de direção, chefia e assessoramento, ou cargo em comissão, previsto nesta Lei, incorporará à sua remuneração a importância equivalente à fração de um quinto da gratificação do cargo ou função para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze meses de efetivo exercício, até o limite de cinco quintos. 

§ 1º Entende-se como gratificação a ser incorporada à remuneração do servidor a parcela referente à representação e a gratificação de atividade pelo desempenho de função, quando se tratar de cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento dos Grupos: Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Cargo de Direção - CD.”

Contudo, a partir da edição da Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, foi extinta a figura da incorporação, nos termos do seu art. 15:

“Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994. 

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere este artigo passa a constituir, a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

§ 2º É assegurado o direito à incorporação ou atualização de parcela ao servidor que, em 11 de novembro de 1997, tiver cumprido todos os requisitos legais para a concessão ou atualização a ela referente.” 

Com efeito, a partir da Lei nº 9.527, foi extinto o instituto da incorporação de quintos/décimos, assegurando-se, porém, aos servidores que já tivessem quintos/décimos incorporados o direito de receber essa parcela a título de vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeita exclusivamente à atualização quando da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais, sem fazer distinção entre servidores ativos ou inativos, ou seja, desvinculou-se a VPNI das antigas funções que ensejaram a percepção dos quintos/décimos. 

Por essa razão, mesmo em decorrência de reclassificação posterior, o que neste caso não é absolutamente inequívoco, não se pode rever os valores percebidos a título de VPNI, porque isso importaria em dar ultratividade às leis que dispuseram sobre a incorporação de quintos/décimos, extintos em 1997, quando se sabe que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico e de que não há ofensa ao princípio constitucional da irredutibilidade quando o montante dos vencimentos não é diminuído com a alteração das gratificações que os integram, como ocorrido na espécie, em que os quintos/décimos foram transformados em VPNI, com critério específico de atualização, ou seja, quando houver revisão geral da remuneração dos servidores públicos.

A Medida Provisória nº 2.225-45, de 4 de setembro de 2001, em seu art. 3º, introduziu na Lei nº 8.112, de 1990, o art. 62-A, com a seguinte redação:

“Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º  da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais.”

Esse dispositivo apenas cuidou de alterar a nomenclatura da vantagem adquirida, nos termos da lei, sem restabelecer, expressa ou tacitamente, o direito à incorporação de parte da função comissionada.

O argumento de que o direito à incorporação sobreviveu à Lei nº 9.527, de 1997, por efeito da Medida Provisória nº 2.225, de 2001, não tem fomento jurídico algum, pois essa medida provisória, no ponto que aqui interessa, apenas cuidou de transformar a vantagem incorporada (quintos/décimos) em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI), com alteração do critério de revisão do seu valor.

Registre-se que, anteriormente, a Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998, havia transformado os quintos em décimos, cf. art. 2º (“Serão consideradas transformadas em décimos, a partir de 1º de novembro de 1995 e até 10 de novembro de 1997, as parcelas incorporadas à remuneração, a titulo de quintos, observado o limite máximo de dez décimos. Parágrafo único. A transformações de que trata este artigo dar-se-á mediante a divisão de cada uma das parcelas referentes aos quintos em duas parcelas de décimos de igual valor.”), mas sem qualquer restabelecimento do direito à incorporação dessa vantagem, resolvendo então algumas situações não atendidas ao seu tempo, cf. art. 3º, verbis:

“Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor faria jus no período compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Lei, mas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes, observados os critérios:

I - estabelecidos na Lei nº 8.911, de 1994, na redação original, para aqueles servidores que completaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 28 de fevereiro de 1995;

II - estabelecidos pela Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, para o cálculo dos décimos, para os servidores que completaram o interstício entre 1º de março e 26 de outubro de 1995.

Parágrafo único. Ao servidor que completou o interstício a partir de 27 de outubro de 1995 é assegurada a incorporação de décimo nos termos da Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, com efeitos financeiros a partir da data em que completou o interstício.”

Poder-se-ia falar em restabelecimento do direito no máximo até a publicação dessa lei, em face da dicção do caput do art. 3º, o que ocorreu a 8 de abril de 1998, mas jamais em decorrência da Medida Provisória nº 2.225, de 2001, que cuidou apenas de transformar os quintos/décimos em VPNI.

Por fim, sabe-se que não há direito adquirido a regime jurídico e não foi, por efeito dessa transformação, reduzido o valor da vantagem, que apenas prospectivamente passou a se reajustar pela revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

Em conclusão, não têm direito os servidores à incorporação de vantagem no período de abril de 1998 a setembro de 2001, a título de quintos ou décimos, pois a vantagem foi extinta pela Lei nº 9.527, de 1997, e não foi, ao meu juízo, restabelecida pela Medida Provisória nº 2.225, de 2001.”

Esse é o teor do voto que tenho proferido.

A matéria, do ponto de vista da proclamação do direito, está agora fixada pela Suprema Corte no sentido de não se reconhecer a pretensa incorporação de quintos após a vigência da Lei n. 9.624, de 1998, desafiando o julgado exequendo sua rescisão, ao fundamento de violação a literal dispositivo de lei, a saber, o art. 15 da referida lei.

IV 

A urgência a justificar a antecipação de tutela reside na circunstância de que, tendo os réus em seu favor julgado que lhes assegura o direito à incorporação da vantagem, especialmente no que se refere aos créditos decorrentes da liquidação do passivo judicial, a serem liquidados mediante precatório ou requisições de pequeno valor (RPV), de modo que a não concessão da antecipação de tutela pode importar em dano de difícil reparação a quem tem, em tese, o direito de rescindir o julgado e, em novo julgamento, obter decisão de improcedência do pedido deduzido na petição inicial da ação ordinária, em conformidade ao que decidiu o Supremo Tribunal Federal. 

Por fim, observo que a Suprema Corte modulou os efeitos da decisão, desobrigando a devolução dos valores recebidos pelos servidores até a data do julgamento – concluído no dia 19/03/2015, cessando, porém, desde essa data a ultra-atividade das incorporações concedidas indevidamente. 

Portanto, não se assegurou direito à percepção da vantagem até a data do julgamento, mas apenas a não-devolução do que antes se recebeu, de modo que é razoável que se obste o pagamento ainda não efetivado a esse título.

V

Tais as razões, defiro a antecipação de tutela e determino a suspensão da execução nos autos da ação ordinária n. 2002.38.03.000685-0, em trâmite na 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberlândia/MG.

Comunique-se o teor desta decisão, com urgência, ao referido juízo, ao qual determino a imediata suspensão dos atos de execução, especialmente expedição de precatório, RPV ou de alvará, concernentes à referida execução, até superveniente pronunciamento judicial da 1ª Seção deste Tribunal.

Intime-se a Autora, para ciência; intimem-se e citem-se os réus, para ciência desta decisão e resposta que tiverem, no prazo de 20 (vinte) dias.

Brasília, 29 de julho de 2015.
Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

       Relator
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